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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : R R DA C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME PARA SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE VAGAS EM 
ESTABELECIMENTO COMPATÍVEL. PRISÃO DOMICILIAR 
CONCEDIDA. INOBSERVÂNCIA DAS PROVIDÊNCIAS 
FIXADAS PELO STF NO RE 641.320/RS E PELA SÚMULA 
VINCULANTE N. 56. REFORMA DA DECISÃO. RECURSO 
PROVIDO.   
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Sul contra acórdão do Tribunal de Justiça local 
que manteve a decisão de concessão de prisão domiciliar ao 
apenado em razão da ausência de estabelecimento prisional 
compatível para cumprimento do regime semiaberto. O apenado, 
condenado a 33 anos, 6 meses e 3 dias de reclusão por diversos 
crimes, obteve progressão de regime e foi incluído no sistema de 
monitoramento eletrônico, com fundamento nos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, bem como na Súmula 
Vinculante n. 56 do STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a concessão 
de prisão domiciliar, diante da ausência de vagas em regime 
semiaberto, obedeceu às providências previstas pelo STF no RE 
641.320/RS e pela Súmula Vinculante n. 56; e (ii) determinar se, 
no caso concreto, a decisão recorrida contrariou a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 641.320/RS, fixou 
que a ausência de vagas em regime compatível não autoriza a 
concessão imediata de prisão domiciliar, devendo ser 
observadas, prioritariamente, alternativas como: (i) saída 
antecipada de outro sentenciado para abrir vaga; (ii) 
monitoramento eletrônico para sentenciados em regime 
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domiciliar; e (iii) aplicação de penas restritivas de direitos e/ou 
estudo em regime aberto.
4. A Súmula Vinculante n. 56 reflete esse entendimento, exigindo 
que a concessão de prisão domiciliar seja precedida das 
medidas estruturantes determinadas pelo STF no referido 
recurso extraordinário.
5. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do Tema Repetitivo 
n. 993 (REsp 1.710.674/MG), reafirmou a obrigatoriedade de 
adoção dessas providências antes de deferir o benefício da 
prisão domiciliar.
6. No caso em análise, constatou-se que o acórdão recorrido 
não observou as etapas fixadas pelo STF e pelo STJ, uma vez 
que a concessão imediata da prisão domiciliar ao apenado não 
foi precedida da tentativa de implementar as alternativas 
previstas.
7. O entendimento do Tribunal de origem destoa da 
jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, que condiciona 
a concessão de prisão domiciliar à demonstração concreta de 
inviabilidade de adoção das medidas escalonadas previstas no 
RE 641.320/RS.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (Agravo em Execução Penal n. 5189574-
15.2021.8.21.7000).

Consta dos autos que o Juízo de Execuções Criminais concedeu 
progressão de regime e incluiu o apenado no sistema de monitoramento eletrônico.

Interposto agravo em execução pelo Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso. O acórdão 
recebeu a seguinte ementa (e-STJ fl. 254):

AGRAVO EM EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. REGIME 
SEMIABERTO. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE 
ESTABELECIMENTO PENAL COMPATÍVEL. POSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA VINCULANTE N.º 56 DO STF.

CONCESSÃO DA PRISÃO DOMICILIAR AO AGRAVADO DECORRE 
DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE INERENTES À 
ATIVIDADE JURISDICIONAL, CONSIDERADAS AS 
PECULIARIDADES DO SISTEMA PRISIONAL. EVIDENTEMENTE 
MAIS ADEQUADA A COLOCAÇÃO EM CONDIÇÃO EXCEPCIONAL 
DE CUMPRIMENTO DA PENA DAQUELES PRESOS QUE ESTÃO 
MAIS PERTO DA REINSERÇÃO SOCIAL, QUE JÁ GALGARAM 
PROGRESSÃO A REGIME MAIS BRANDO. ADEQUADA A PRISÃO 
DOMICILIAR COM MONITORAMENTO ELETRÔNICO.

AGRAVO DESPROVIDO.
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No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, a, da Constituição Federal, aponta o Ministério Público Estadual violação 
do arts. 117 da Lei n. 7.210/1984, 489, §1º, III, IV e V, do Código de Processo Civil e, 
ainda, 315, §2º, e 619, ambos do Código de Processo Penal, visto que deferido o 
cumprimento da pena em prisão domiciliar sem os requisitos legais e as gradativas 
diretrizes traçadas no RE n. 641320/RS, às quais se refere a Súmula Vinculante n. 
56.

Requer, assim, o conhecimento e provimento do recurso, para que seja 
reformado o acórdão recorrido, revogando-se "a prisão domiciliar concedida ao 
apenado quando da progressão do regime fechado para o semiaberto." (e-STJ fl. 
304).

Apresentadas as contrarrazões e admitido na origem, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pelo provimento do recurso especial.

É o relatório.
 

VOTO

Sobre o objeto da controvérsia, trago trechos do voto vencedor que 
conduziu o acórdão vergastado (e-STJ fls. 248-253):

O apenado R R da C, PEC n.º 4819989-84.2010.8.21.1001, cumpre 
pena privativa de liberdade fixada em 33 (trinta e três) anos, 06 (seis) 
meses e 03 (três) dias de reclusão pela prática dos crimes de 
homicídio qualificado, roubo majorado, tráfico de drogas e porte ilegal 
de arma de fogo.

Resta configurada, no caso em apreço, a ilegalidade reconhecida pelo 
Supremo Tribunal Federal, que entendeu que a manutenção de 
condenado em regime mais gravoso, como no caso dos autos, por 
inexistência de estabelecimento prisional compatível, viola os 
princípios da individualização da pena e da legalidade.

A concessão da prisão domiciliar ao agravado, portanto, decorre da 
proporcionalidade e da razoabilidade inerentes à atividade 
jurisdicional, consideradas as peculiaridades do sistema prisional. 
Evidentemente mais adequada a colocação em condição excepcional 
de cumprimento da pena daqueles presos que estão mais perto da 
reinserção social, que já galgaram progressão a regime mais brando.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 
641.320 em 11 de maio de 2016, concluiu que a falta de 
estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do 
condenado em regime prisional mais gravoso, determinando que os 
juízes da Execução, nestes casos, na falta de alternativas, concedam 
aos apenados o benefício da prisão domiciliar, mediante 
monitoramento eletrônico.
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Em 29 de junho de 2016, o Plenário do STF aprovou a Súmula 
Vinculante nº 56, com a seguinte redação: A falta de estabelecimento 
penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime 
prisional mais gravoso, devendo-se observar, nesta hipótese, os 
parâmetros fixados no Recurso Extraordinário (RE) 641320.

As diretrizes exigidas para concessão da prisão domiciliar já 
constavam do Recurso Extraordinário nº 641.320/RS e, por 
consequência, da Súmula Vinculante nº 56 do Supremo Tribunal 
Federal, firmando jurisprudência no sentido da possibilidade de 
concessão de prisão domiciliar aos apenados que ingressem no 
regime semiaberto/aberto diante da ausência de vagas para o 
cumprimento da pena.

No caso concreto, a decisão da Magistrada a quo não contraria a 
Súmula Vinculante ou o julgado do STJ, pois o agravado está inserido 
neste contexto de ausência de vagas aos presos do regime semiaberto 
vinculados à VEC da Capital.

Ainda, destaca-se que, entre agosto de 2021, quando concedida a 
prisão domiciliar, e novembro de 2021, quando está sendo realizado o 
julgamento do presente o agravo, não há notícia de reiteração delitiva 
ou descumprimento das condições do benefício, devendo ser mantida 
a decisão que sanou a ilegalidade sofrida pelo reeducando.

A manutenção do preso na situação em que se encontrava 
configuraria a ilegalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, 
que entendeu que a manutenção de condenado em regime mais 
gravoso, como no caso dos autos, por inexistência de estabelecimento 
prisional compatível, viola os princípios da individualização da pena e 
da legalidade.

Observo, neste contexto, que a concessão de prisão domiciliar, ainda 
que desamparada das hipóteses legalmente previstas no artigo 117 da 
Lei de Execução Penal, é uma tentativa do Poder Judiciário de 
minimizar as mazelas causadas pela escassez de recursos 
provenientes do Poder Executivo, esfera responsável pela 
administração e implemento de vagas do sistema prisional. E assim o 
faz a fim de evitar grave violação aos direitos fundamentais (art. 1º, III 
e 5º, XLVII, “e” e XLIX), visto que os presos não podem ser submetidos 
a cumprimento de pena em condições mais gravosas do que as 
impostas na sentença condenatória ou estabelecidas pela 
progressão/regressão dentro da execução da pena.

Nesta linha, inclusive, menciona-se a decisão do Supremo Tribunal 
Federal, que, ao apreciar o pedido de liminar constante da ADPF 347 
(09/09/2015), constatou, no sistema penitenciário brasileiro, a 
existência de um “estado de coisas inconstitucional”, em razão da 
generalizada violação a direitos humanos. A Corte determinou, 
liminarmente, o implemento das audiências de custódia e a liberação 
das verbas do FUNPEN, bem como acolheu proposta do Ministro Luís 
Roberto Barroso para determinar à União e ao Estado de São Paulo 
que forneçam informações sobre a situação do sistema prisional.

A prudência, por ora, indica respeitar, a priori, a inércia da gestão 
anômala do “estado de coisas inconstitucional” em que se transformou 
o sistema penitenciário brasileiro (STF, liminar da ADPF nº 347), 
situação que os magistrados estão constrangidos a jurisdicionar. Sem 
prejuízo de soluções pontuais melhores, quem sabe advindas de 
postulações mais concretas [em termos de alternativas], seja do 
Ministério Público ou, eventualmente, da defesa.

Reforço, por fim, que esta Câmara não desconhece o teor do R Esp nº 
1.710.674/MG, que foi julgado sob o rito dos Recursos 
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Representativos de Controvérsia, em que impostas a prévia 
observância das providências indicadas no R Ext nº 641.320/RS para 
a concessão da prisão domiciliar.

Consigno, por oportuno, que a leitura que faço do aludido precedente 
do Supremo Tribunal Federal não alcança, na literalidade textual, uma 
evidente ordem de preferência exigível para a adoção escalonada das 
providências. Penso, diferentemente, que, na ótica exclusiva da 
Súmula e do Recurso Extraordinário, são cabíveis quaisquer delas, 
desde que fundamentadas. Já estivesse, no parâmetro do STF, 
estabelecido com clareza o modo preferencial de gestão da falta de 
vagas, seria, com a máxima vênia, desnecessário e inócuo que o STJ, 
no Recurso Especial citado, posteriormente, consagrasse a “ordem de 
preferência”. Na dicção do STJ, é preciso que a concessão do 
benefício da prisão domiciliar seja precedida das providências 
estabelecidas no julgamento do RE, a saber: 1º, devem sair 
antecipadamente sentenciados no regime com falta de vagas, abrindo-
se, assim, vagas para os reeducandos que acabaram de progredir 
[embora não explicitado, presume-se que preferencialmente os que 
estão há mais tempo no regime semiaberto, o que não é isento de 
problemas graves, a considerar o diferente perfil de quem progrediu 
para tal regime, vindo do fechado, daquele que eventualmente foi 
condenado, vez primeira, à pena que inicia no semiaberto, amiúde nas 
franjas inferiores do quantum legal]; 2º, a liberdade eletronicamente 
monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente [aqueles do 
passo 1º?] ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas [deduzo 
que apenas se não for possível a saída antecipada do item anterior – 
quando não seria? Pergunto: possível/conveniente, diante de uma fila 
de 2500 presos para 500 vagas, integralmente ocupadas, que se 
liberassem antecipadamente todos os 500 presos em cumprimento 
adequado do regime, para substituí-los por uma legião de outros 500? 
E quanto tempo essa nova legião deveria ficar em cumprimento de 
pena, até que fosse substituída por outra leva de 500? Isso supondo 
que não aportariam, ao universo inicial de 2500 presos, novos 
condenados...]; 3º, caso não possa haver saída antecipada (item 1º) 
ou monitoramento eletrônico/domiciliar (item 2º), então e só então [? 
Seria esse mesmo o raciocínio? O item 3º é alternativa aos dois 
primeiros ou refere-se apenas ao regime aberto?], deveria ocorrer o 
cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao 
sentenciado que progride ao regime aberto.

A agregar complexidade (o caos do sistema prisional é complexo e 
como que “queima” quem deliba a situação), o STF, no paradigma, 
observou, entretanto, que, até que sejam estruturadas as medidas 
alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão domiciliar ao 
sentenciado. A ementa do STJ, no aludido Recurso Especial, no 
penúltimo parágrafo do item 4, assevera (parece citar o STF) “que a 
adoção de uma solução alternativa não é um direito do condenado”. 
Se compreendo bem, no paradigma da Corte Constitucional, há uma 
remissão a medidas estruturantes, tipicamente adotadas em políticas 
públicas, de caráter genérico e coletivo, também para escapar do 
casuísmo. Deveriam ser adotadas por quem e por iniciativa de quem? 
Poder Executivo? Poder Judiciário, de ofício? Ministério Público? E, 
enquanto não adotadas, contrario sensu, podem ser deferidas prisões 
domiciliares pura e simplesmente? Neste caso, cogito, a ordem de 
preferência não seria exigível?

Reparo que, além do “apelo ao legislador”, o STF tomou “decisão de 
caráter aditivo” endereçada ao Conselho Nacional de Justiça, uma 
série de providências das quais destaco a primeira: “(i) [apresente] 
projeto de estruturação do Cadastro Nacional de Presos, com etapas e 
prazos de implementação, devendo o banco de dados conter 
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informações suficientes para identificar os mais próximos da 
progressão ou extinção da pena.”. Ao que pesquisei, o Banco Nacional 
de Monitoramento Prisional, ao que parece, está implementado; 
permite, além do monitoramento das ordens de prisão expedidas pelo 
Judiciário, o controle do cumprimento das ordens de prisão e soltura 
no âmbito nacional em tempo real, estruturação de um cadastro 
nacional de presos. Todavia, até o momento, o BNMP 2.0 não 
disponibiliza o relatório para identificar condenados mais próximos da 
progressão ou extinção da pena. Está em estudo no CNJ a criação do 
BNMP 3.0, que agregaria outras funcionalidades ao sistema.

Neste peculiar contexto, tenho que a decisão, no caso dos autos, não 
contraria a Súmula Vinculante ou o julgado do STJ.

Inicialmente porque, em relação à indicada como primeira providência 
(saída antecipada de outro preso do regime para o qual inexistem 
vagas), o Ministério Público, fiscal da execução penal não indicou, no 
caso concreto (ou provocou para que o Magistrado indicasse), o preso 
que, em ordem de preferência, poderia ter concedida a liberdade 
antecipada para que o ora agravante efetivamente pudesse ingressar 
no regime semiaberto.

No ponto, colaciono parecer do Juiz-Corregedor nos autos do 
expediente ID 2933758 (provocado por decisão desta Câmara em 
caso similar), que reforça a imensa dificuldade prática (e as 
consequências indesejáveis) de operar-se com uma "lista de presos" 
preferenciais para a saída antecipada:

[...]

Noto que o precedente do STJ também afirma que não há ilegalidade 
na imposição da prisão domiciliar, mesmo pura e simples, na ausência 
de vagas, “e quando não for possível, no caso concreto, a aplicação de 
uma das hipóteses propostas no RE nº 641.320/RS” (item 6 do R Esp, 
in fine, gizei). Também o STF refere “havendo viabilidade”. Tenho, no 
ponto, que devem o Juízo e o Ministério Público demonstrar tal 
possibilidade/viabilidade.

[...]

Deste modo, até que sejam disponibilizadas vagas em 
estabelecimento prisional compatível com o regime no qual o apenado 
deve executar sua pena, viável a concessão de prisão domiciliar, ainda 
que fora das hipóteses do artigo 117 da LEP.

 

Inicialmente, é importante ressaltar que o Supremo Tribunal Federal 
editou a Súmula Vinculante n. 56, segundo a qual "a falta de vagas em 
estabelecimento prisional não autoriza a manutenção do preso em regime mais 
gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros do RE 641.320/RS".

A Terceira Seção desta Corte, por sua vez, no julgamento do Tema 
Repetitivo n. 993, fixou a seguinte tese:

"A inexistência de estabelecimento penal adequado ao regime prisional 
determinado para o cumprimento da pena não autoriza a concessão 
imediata do benefício da prisão domiciliar, porquanto, nos termos da 
Súmula Vinculante nº 56, é imprescindível que a adoção de tal medida 
seja precedida das providências estabelecidas no julgamento do RE nº 
641.320/RS, quais sejam: (i) saída antecipada de outro sentenciado no 
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regime com falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para os 
reeducandos que acabaram de progredir; ii) a liberdade 
eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente 
ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; e (iii) cumprimento 
de penas restritivas de direitos e/ou estudo aos sentenciados em 
regime aberto." (REsp n. 1.710.674/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 3/9/2018).

 

Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENADO DO 
REGIME SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE VAGAS. PEDIDO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. OBSERVÂNCIA DO RE N. 641.320/RS. 
DETERMINAÇÃO DE SAÍDA ANTECIPADA DE OUTRO 
SENTENCIADO NO REGIME COM FALTA DE VAGAS. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão estadual, ao determinar que, antes da concessão da 
prisão domiciliar, o Juiz da VEC organize a saída antecipada de outro 
sentenciado no regime com falta de vagas, está conforme a Súmula 
Vinculante n. 56 e a jurisprudência desta Corte, pois a Terceira Seção, 
no julgamento do Tema Repetitivo n. 993, fixou a tese de que o 
benefício não pode ser deferido como primeira opção, de forma 
automática, mas deve ser precedido pelas outras providências 
estabelecidas no julgamento do RE n. 641.320/RS.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 888.895/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. REGIME SEMIABERTO. 
SAÍDA ANTECIPADA. PRISÃO DOMICILIAR. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE VAGAS EM LOCAL ADEQUADO. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DAS ORIENTAÇÕES DA SÚMULA VINCULANTE N. 
56/STF, DO RE N. 641.320/STF E DO RE N. 1.710.674/STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus substitutivo de recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade, seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - A mesma Terceira Seção, no julgamento do REsp n. 
1.710.674/MG, no rito dos recursos repetitivos (Tema 993), Relator o 
insigne Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, assentou a tese de que 
"A inexistência de estabelecimento penal adequado ao regime prisional 
determinado para o cumprimento da pena não autoriza a concessão 
imediata do benefício da prisão domiciliar, porquanto, nos termos da 
Súmula Vinculante nº 56, é imprescindível que a adoção de tal medida 
seja precedida das providências estabelecidas no julgamento do RE nº 
641.320/RS, quais sejam: (i) saída antecipada de outro sentenciado no 
regime com falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para os 
reeducandos que acabaram de progredir; ii) a liberdade 
eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente 
ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; e (iii) cumprimento 
de penas restritivas de direitos e/ou estudo aos sentenciados em 
regime aberto."
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III - Verifica-se, no caso, que não foi atendida a orientação da Súmula 
Vinculante n. 56/STF e dos parâmetros fixados, pelo col.

Supremo Tribunal Federal, no RE n. 641.320, e por este Superior 
Tribunal de Justiça, no REsp n. 1.710.674/MG.

Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 603.982/RS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 13/10/2020, DJe de 20/10/2020.)

 

No caso em análise, dos trechos supratranscritos verifica-se que o 
acórdão impugnado destoa do entendimento desta Corte Superior, dado que, 
constatada a inexistência de estabelecimento prisional compatível com o 
cumprimento do regime semiaberto, foi concedida imediatamente ao recorrido a 
prisão domiciliar.

No entanto, a inexistência de vaga em estabelecimento prisional 
adequado não autoriza a imediata liberação do apenado para a prisão domiciliar, 
sendo imprescindível que tal medida seja precedida das providências previstas no 
julgamento do RE n. 641.320/RS, conforme determina a Súmula Vinculante n. 56.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para, reformando 
o acórdão impugnado, revogar o benefício da prisão domiciliar que foi concedida ao 
recorrido a fim de que sejam observadas as diretrizes fixadas no Tema 993.

É o voto. 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial,  nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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